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RESUMO EXECUTIVO –  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 12/2024 

 
Em cumprimento a Lei Municipal Nº 1103/2019, segue resumo executivo: 
 

Modalidade e número 
do processo 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 12/2024 
 

Forma de julgamento 
 Menor preço global, executada pelo regime de empreitada por preço 
global 

Data de abertura 24/09/2024 

Número do processo 
administrativo 

0096/2024 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a execução de 
levantamento topográfico e levantamento planialtimétrico 
cadastral na área conhecida como FAS do município de Campo 
Magro, de acordo com as especificações técnicas e condições 
estabelecidas neste edital.  

Prazo de vigência do 
contrato: 

Na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo da 
execução e vigência da contratação terá validade por 12 (doze) meses, 
contados a partir de sua assinatura e  poderá ser prorrogada, por igual 
período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
administração, e comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos. 

Link portal da 
transparência: 

https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-
158/con_licitacoes.faces?mun=TSM49CO90wwLwNjKYPbP_w== 

 

 

ANEXO – I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
ESPECIFICAÇÕES, PREVISÃO DE CUSTOS E QUANTIDADES. 

Contratação de empresa especializada para a execução de levantamento topográfico 
e levantamento planialtimétrico cadastral na área conhecida como FAS do município 
de Campo Magro, de acordo com as especificações técnicas e condições 
estabelecidas neste edital. 
 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO ESPECIFICAÇÕES, PREVISÃO DE 
CUSTOS E QUANTIDADES. 

 

https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-158/con_licitacoes.faces?mun=TSM49CO90wwLwNjKYPbP_w
https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-158/con_licitacoes.faces?mun=TSM49CO90wwLwNjKYPbP_w
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Item 

 
Especificação 

CATMAT/ 
CATSER 

Unidade de 
medida 

Quantidade 
aproximada 

Valor total R$ 

01 

Levantamento 
topográfico 

planialtimétrico 
cadastral 

georreferenciado 

Serviço 
Serviço 

completo 
536.000,00 R$ 149.840,00 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

O levantamento e entrega será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não 
superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho/Ordem de serviço. 

 

Os projetos e arquivos editáveis deverão ser entregues por e-mail ou conforme o fiscal 
de contrato ordenar. 

 

 O projeto deve incluir:  

• Cadastro de ruas (identificação, eixos, largura, curvatura, 
alinhamento etc);  

• Casas/edificações;  
• Rios, nascentes, lagos e córregos (mapeamento do curso da 

água, largura, profundidade, identificação das margens etc);  
• Vegetação (árvores nativas, áreas de preservação 

permanente, cobertura vegetal etc);  
• Servidão e restrições (áreas de servidão de passagens, 

zonas de proteção, áreas não edificáveis etc);  
• Cercas, muros ou quaisquer elementos de divisas de lotes;  
• Memorial descritivo;  
• Relatório fotográfico;  
• Entre outros itens que se fizerem necessários.  

 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
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Deverão ser entregues: arquivo do serviço técnico em formato DWG, mapa digital em 
PDF com escala compatível, ART em PDF quitada, memorial descritivo e nota fiscal. 

 

Constatadas quaisquer irregularidades no objeto contratual, o Município de Campo 
Magro poderá:  

Se disser respeito às especificações, rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando sua substituição ou cancelando a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
 
Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, 
determinar sua complementação ou cancelando a contratação, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 

DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

 
Não se aplica. 

APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGO 

 
Não se aplica. 

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 
Não se aplica. 
 

VISITA TÉCNICA  

 
Não se aplica. 

SUBCONTRATAÇÃO 

 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X). 

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 

 
FISCAL: Edmilson Gabriel dos Reis Roncolato, matrícula 2936, cargo: Engenheiro 
Civil. 

GESTOR: Elaine Vieira Manfron, matrícula 2508, cargo: Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 
A Contratada obriga-se a:  

Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados 
pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica constando 
detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia;  

Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada;  

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990);  

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o produto com avarias ou defeitos;  

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 
presente Projeto Básico;  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;  

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico, edital ou na minuta de 
contrato;   

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato.  

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
A Contratante obriga-se a:  

Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;  

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivos;   

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado;  

Efetuar o pagamento no prazo previsto.  

 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
O objeto consiste no levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral 
georreferenciado em terrenos do município de Campo Magro, conforme as normas 
ABNT NBR 13.133/94 – “Execução de levantamento topográfico”.  

Orientações Gerais: 

 

a) Execução de serviço de poligonação, com as devidas confrontações, 
ângulos e azimutes;  

b) Curvas de nível e indicação de níveis de pontos notáveis, como o 
cruzamento de eixos devias;  

c) Indicação de acidentes naturais e artificiais existentes na área e nas 
adjacências (tais como: muros divisórios, contorno das edificações, 
taludes existentes com indicação de cotas de topo, pé de talude, etc.);  

d) Indicação de árvores cujos diâmetros sejam maiores que 0,05m, 
medidos a 1,20m do solo e com a indicação aproximada do diâmetro de 
suas copas (se houver); e) Indicação de níveis dos terrenos vizinhos;  

e) Postes da rede pública de energia elétrica, tampões de poços de visita 
e caixas de passagem das redes subterrâneas aparentes na data do 
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levantamento, identificadas pelas inscrições nelas contidas e sem o 
cadastramento interno dos mesmos;  

f) Indicação e identificação das redes de infraestrutura existentes (rede 
elétrica, telefonia, lógica, água fria, esgoto, incêndio, águas pluviais) e 
seus complementos (luminárias, postes, drenos, bocas-de-lobo, etc.);  

g) Arruamentos existentes (guias, sarjetas, vagas de estacionamento) e 
calçadas, com identificação dos pavimentos (asfalto, cimentados, etc.), 
principalmente com indicação de acessos e ligação com as rodovias 
adjacentes ao terreno;  

h) Afloramentos rochosos, cursos d’água perenes ou intermitentes, lagoas, 
área de brejo, cercas, ou qualquer outra ocorrência;  

i) Indicação dos diâmetros das redes municipais existentes no local do 
empreendimento, material dos dutos e tubulações, profundidade das 
redes (cotas de chegada e saídas das caixas), dimensões e cotas de 
tampo e fundos de caixas de passagem e registros;  

j) Legenda que permita a perfeita compreensão dos dados levantados;  
k) O projeto deverá ser entregue plotado em 2(duas) vias, na escala de 

1:100, no formato ABNT, adotando-se as convenções gráficas usuais 
para esse tipo de trabalho, com o relevo do terreno representado por 
curvas de nível com equidistância de 1,0 (um) metro e complementado 
por pontos cotados. Também deverá ser entregue uma via digital do 
projeto;  

l) Os dados finais referentes às divisas e área do imóvel serão 
incorporados ao desenho planialtimétrico e, quando for necessário, 
serão feitas anotações relativas aos critérios adotados e documentação 
considerada na definição das divisas;  

m) O memorial descritivo, impresso em 2 (duas) vias, no formato ABNT A4, 
deverá conter o perímetro das divisas do imóvel, compreendendo 
ângulos, distâncias e áreas, suas características, confrontações, 
documentos de referência, etc. Deverá ser entregue em via digital 
também. 

Os desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior ou superior, no 
mínimo, as seguintes informações:  

 

i. Identificação do Contratante;  
ii. Identificação da Contratada (nome da empresa e CNPJ) e dos autores 

dos Projetos (nome, habilitação e registro profissional, número da ART, 
número da RRT e assinatura); 

iii. Identificação da edificação (nome e endereço completo);  
iv. Identificação do Serviço;  
v. Identificação do documento (título, data da emissão, data e número de 

revisão);  
vi. Demais dados pertinentes.  

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5(cinco)dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo estabelecido no Regulamento Municipal, 
Decreto 22/2024. 
 
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será aquele estabelecido no Regulamento Municipal, Decreto 
22/2024. 
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
 
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  
 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF.   
 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 
Os pagamentos serão realizados conforme Decreto Municipal n.º 22/2024 e Instrução 
Normativa SEFAZ n.º 01/2024.  
 
O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela 
Administração Municipal será efetuado através de transferência eletrônica e ocorrerá 
em até, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado.  
 
Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da 
obrigação pelo contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a 
conclusão da atividade ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso.  
 
O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do 
contrato ou pela Secretaria Municipal de Fazenda, o não cumprimento total da 
obrigação contratual. 
 
A Nota Fiscal deverá ser encaminhada ao e-mail: notafiscal@campomagro.pr.gov.br 
devidamente acompanhada dos documentos abaixo, dentro dos seus prazos de 
validade: 
 
a) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade Junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS; 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT); 

O contratante reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido à contratada, 
independentemente de sua origem, quando a mesma não comprovar estar em dia com 
as obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item não estão sujeitas 
a qualquer correção durante o período em que permanecerem pendentes de 
comprovação. 

A nota fiscal e os documentos apresentados serão submetidos à aprovação da 
Secretaria solicitante. 
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Caso a conta corrente informada pelo credor seja em banco diverso a conta corrente 
pagadora deste Município, reservamo-nos ao direito de descontar tarifa referente à 
transferência por TED, DOC e PIX. 

A nota fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 
devendo nela constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres: 

- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO/PR 
- RODOVIA GUMERCINDO BOZA, KM 20, 20.823, CENTRO 
- CAMPO MAGRO/PR, CEP: 83.535-000 
- CNPJ N.º 01.607.539/0001-76 
- INSCRIÇÃO ESTADUAL – ISENTA 
- No campo Observações incluir: Contrato n.º XX/2024/ PM CAMPO 
MAGRO/PR. 

A nota fiscal e os documentos apresentados serão submetidos à aprovação da 
Secretaria solicitante. 

O Município em hipótese alguma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária 
ou encargos financeiros correspondentes ao atraso na apresentação das faturas 
corretas. 

Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu 
exclusivo critério, poderá devolvê-las ao proponente, para as devidas correções, ou 
aceitá-las, glosando a parte que julgar indevida. Na hipótese de devolução, as faturas 
serão consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições 
contratuais. 

O Município de Campo Magro fará a retenção de IR conforme estabelecido no decreto 
municipal 367/2023 de 06 de outubro de 2023, sendo o fato gerador a data do 
pagamento efetuado. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

O contratante fará a retenção da contribuição previdenciária sobre as notas fiscais, 
atendendo ao disposto na Lei n.º 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 
9.711/98, observada, para tanto, a regulamentação aplicável, não se eximindo da 
retenção do Imposto de Renda, conforme legislação aplicável. 

SUSTENTABILIDADE 

 
A Constituição Federal estabeleceu, no art. 170, inciso VI, como um dos princípios da 
ordem econômica a defesa do meio ambiente, quanto ao impacto ambiental dos 
serviços e de seus processos de prestação. No art. 225, caput, destaca-se o dever 
constitucional de o Estado preservar o meio ambiente, o que se efetiva com o uso de 
poder de compra. O inciso IV, a seu turno, traz a exigência de estudo prévio de 
impacto ambiental para toda obra ou atividade causadora de significativa degradação 
do meio ambiente. Tais previsões constitucionais coadunavam-se com a Política 
Nacional do Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 
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artigos 5º, 11º IV e 144º da Lei Federal n.º 14.133/2021, o qual dispõe que, nos 
projetos básico e executivo de obras e serviços, sejam considerados vários requisitos, 
entre os quais o de impacto ambiental. 
 
Conforme o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, a contratada deverá observar 
na execução do contrato, no que couber, os seguintes critérios de sustentabilidade: 
 
a) Economia no consumo de água e energia;  
b) Minimização da geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada 
dos que forem gerados; 
c) Racionalização do uso de matérias-primas;  
d) Redução da emissão de poluentes e de gases de efeito estufa;  
e) Utilização de produtos com origem ambiental sustentável comprovada;  
f) Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitava ou 
biodegradáveis compostáveis;  
g) Entre outros critérios, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 
 

 


